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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1ª Vara da Infância e da Juventude
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA
AÇÃO ANULATÓRIA. PERDA DO OBJETO. PRELIMINAR AFASTADA. ELEIÇÕES PARA ESCOLHA DOS MEMBROS DOS CONSELHOS TUTELARES DE JOÃO PESSOA. VÍCIOS E IRREGULARIDADES NO PROCESSO ELEITORAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REALIZAÇÃO DO CERTAME COM NÚMERO MÍNIMO DE CANDIDATOS POR REGIÃO NÃO ALCANÇADO. RESOLUÇÃO Nº 14/2015 DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. COMPETÊNCIA DO CMDCA. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE ABERTURA DE NOVAS INSCRIÇÕES. PARECER MINISTERIAL DESFAVÓRAVEL AO PLEITO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. 
I. RELATÓRIO
Vistos etc.

Trata-se de Ação Anulatória proposta por M. B. em desfavor do MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, todos qualificados nos autos, visando à anulação da Resolução nº 14/2015 do CMDCA, bem como a abertura de novas inscrições em todas as regiões dos Conselhos Tutelares de João Pessoa que não atingiram pelo menos 10 (dez) candidatos, ou alternativamente, a abertura de novas inscrições nas regiões que não atingiram sequer 05 (cinco) candidatos. Em síntese, sustenta a parte a autora que a referida resolução é nula em razão de não atender à Resolução nº 170, de 10 de dezembro de 2014 do CONANDA.

Com a inicial juntou os documentos de fls. 10/68. 

Na decisão interlocutória às fls. 70/72v foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela.

O réu foi devidamente citado, apresentando contestação às fls. 79/91, alegando a preliminar de perda do objeto da ação em face da realização da eleição que o requerente pretendia participar quando ajuizou a presente demanda. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos. Juntou os documentos às fls. 92/130.

O autor foi intimado para impugnar à contestação e os documentos apresentados pela parte promovente, tendo deixado fluir o prazo sem qualquer manifestação, conforme certidão à fl. 137.

Em seguida, instadas a especificarem as provas que pretendiam produzir, as partes nada requereram.

Já o Ministério Público manifestou-se às fls. 146/147, pugnando pelo julgamento antecipado da lide, sem apresentar parecer conclusivo.

É o relatório, passo a fundamentar.

II. FUNDAMENTAÇÃO
A presente ação comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355, I, do Código de Processo Civil, posto que os fatos alegados encontram-se provados por documentos, não se justificando a designação de audiência.

1. PRELIMINAR
O Município de João Pessoa, em preliminar, defende a perda do objeto da ação, tendo em vista que já ocorreram as eleições, sendo um ato perfeito e acabado. Sendo assim, mesmo que se julgasse procedente os pedidos, tal decisão não teria qualquer resultado útil para a parte. 

Entretanto, o encerramento do certame por si só não oportuniza a perda de objeto da ação, sob pena de tornar definitiva a suposta ilegalidade, conforme precedentes do STJ. Ressalte-se também que a ação foi ajuizada em setembro de 2015, quando o certame ainda estava em curso. 

Outrossim, ao Poder Judiciário compete analisar a legalidade do ato administrativo e caso constatada alguma irregularidade, o ato será anulado, restaurando-se o status quo ante e determinada a realização de uma novo eleição, se for o caso.

Desse modo, rejeito a preliminar suscitada e passo à análise do mérito. 
2. MÉRITO
Na presente demanda, a parte autora aduz, em sínteses, que deve ser anulado o ato administrativo consubstanciado na Resolução nº 14/2015 do CMDCA, em virtude das ilegalidades apresentadas e da necessidade de abertura de novas inscrições em razão de não ter sido atingido o número mínimo de candidatos por região para a realização das eleições.
De fato, tanto o Estatuto da Criança e do Adolescente quanto a Lei Municipal nº 11.407/08 preveem que em cada conselho tutelar será composto de 5 (cinco) membros.

A mesma Lei Municipal também prever, em seu art. 41, que o Município de João Pessoa possui 07 (sete) conselhos tutelares, divididos nas regiões Sul, Sudeste, Norte, Praia, Mangabeira, Valentina e Cristo, somando, no total, são 35 (trinta e cinco) conselheiros.
Já a resolução nº 170 do CONANDA, estabelece:
Art. 13. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados.

§ 1º Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas, sem prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao término do mandato em curso. (grifo nosso)

(...)
E nas eleições que ocorreram nesta capital, apenas 46 (quarenta e seis) candidatos foram aprovados na etapa da prova escrita para concorrerem através do voto popular para as 35 (trinta e cinco) vagas de Conselheiros Tutelares, ficando duas das sete regiões com menos do que 5 (cinco) candidatos.

Diante disso, o CMDCA/JP editou a resolução nº 14/2015, publicada no semanário do Município de João Pessoa do período de 06 a 12.09.2015, visando disciplinar a situação supracitada, prevendo, essencialmente, que os candidatos eleitos para o cargo de suplente de conselheiro tutelar poderão migrar, passando a ocupar a vaga de conselheiro tutelar ou suplente, nos Conselhos Tutelares que não preencheram todas as vagas previstas na legislação federal e municipal para o seu funcionamento.

E é em relação a essa resolução que se insurge o promovente, pois esse afirma que o pleito deveria ter sido suspenso para se adequar às normas do CONANDA.

No entanto, apesar de o art. 13 da Resolução nº 170 do CONANDA prever uma medida que envolve a suspensão do pleito e a publicação de novo edital para o preenchimento de novas vagas,  o que se conclui é que esse não é um requisito indispensável ou uma obrigação imposta ao CMDCA, mas sim uma recomendação.

Dessa forma, o que se verifica é que o CMDCA/JP ao editar a resolução nº 14/2015, o fez dentro de sua competência, prevista no parágrafo único do art. 47 da Lei Municipal nº 11.407/08 e no edital do processo eleitoral, assim como procedeu nas eleições realizadas no ano de 2009. 

Ressalte-se, porém, que o caso de 2009 foi diverso do analisado neste caderno processual, uma vez que naquele com o número de candidatos habilitados sequer se teria algum suplente em qualquer um dos conselhos tutelares após a realização das eleições, tendo alcançado apenas o número de 13 (treze) candidatos para as 15 vagas de membros titulares existentes na época, o que impossibilitaria qualquer hipótese de migração.
Ademais, destaque-se que a divisão do Conselho Tutelar em regiões é uma questão meramente administrativa para atender melhor a população, facilitando a atuação do conselheiro tutelar e evitando que essa ocorra no mesmo local de forma concomitante e cumulativa. 

Não sendo, portanto, a divisão em regiões, um impedimento para que um membro de um conselho tutelar de um local possa ser deslocado para outra região dentro do mesmo município, na necessidade de substituição em caso de férias ou vacâncias definitivas. 

Destarte, por esses motivos, não há o que se falar em qualquer ilegalidade na resolução editada pelo CMDCA.

Por fim, frise-se que todo o processo eleitoral foi acompanhado e fiscalizado pelo Ministério Público da Paraíba, não tendo sido identificado nenhuma mácula que comprometesse a lisura das eleições ou de qualquer outra etapa prevista no edital, tendo, inclusive, diversas denúncias que englobam os questionamentos do promovente sido averiguadas na notícia de fato nº 4672/2015 acostada às fls. 104/112.

Assim, deve-se considerar improcedente todas as alegações de vícios e irregularidades supostamente ocorridos durante o processo de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares do Município de João Pessoa.
III. DISPOSITIVO:

Diante do exposto e do que mais consta nos autos, rejeito a questão preliminar suscitada e, no mérito, com fundamento no art. 487, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos formulados na inicial.

Sem custas processuais.

Certificado o trânsito em julgado, arquive-se com a baixa necessária.

P.R.I.
João Pessoa, 08 de agosto de 2016

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
